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Lei Maria da Penha

Violência doméstica e familiar, uma questão pública

(...)
Ah, meu cão desejado
tão preocupado em rosnar, ladrar e latir 
então esquece de morder devagar 
esquece de saber curtir, dividir. 
E aí quando quer agredir
chama de vaca e galinha. 
São duas dignas vizinhas do mundo daqui! 
O que você tem pra falar de vaca? 
O que você tem eu vou dizer e não se queixe:
VACA é sua mãe. De leite. 
Vaca e galinha... 
ora, não ofende. Enaltece, elogia:
comparando rainha com rainha 
óvulo, ovo e leite
pensando que está agredindo 
que tá falando palavrão imundo. 
Tá, não, homem. 
Tá citando o princípio do mundo!

Em “Aviso da Lua que menstrua”, a poetisa Elisa Lucinda alerta para a violência presente no nosso 
cotidiano, que se manifesta por meio de palavras e ações de agressão contra as mulheres. A violência 
velada no espaço privado ocorre na sociedade brasileira há séculos. A novidade é que, agora, combater 
e coibir a violência doméstica e familiar tornou-se uma questão pública. 

O principal instrumento jurídico de defesa da mulher contra essa agressão é a Lei Federal nº 11.340, 
de 2006, denominada Lei Maria da Penha em homenagem à mulher que sofreu tentativas de homicídio 
pelo marido e, desde então, transformou a sua vida em luta permanente contra a violência doméstica 
e familiar. É uma conquista da sociedade brasileira, na qual a Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres (SPM) teve papel formulador no âmbito do Poder Executivo e articulador na aprovação pelo 
Congresso Nacional.

A lei amplia o acesso da mulher à justiça e reduz a impunidade. Propicia a proteção às mulheres agre-
didas e autoriza a prisão de agressores em flagrante ou preventivamente. Os inquéritos policiais tor-
naram-se mais consistentes gerando processos criminais cujas condenações, no mínimo, retiram do 
agressor a condição de réu primário.
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Proteger a agredida  
e punir o agressor

A Lei Maria da Penha estabelece que todo caso de 

violência doméstica e intrafamiliar é crime, deve 

ser apurado através de inquérito policial e ser re-

metido ao Ministério Público. Esses crimes são 

julgados nos Juizados Especializados de Violência 

Doméstica contra a Mulher, criados a partir dessa 

legislação, ou, nas cidades em que ainda não exis-

tem, nas Varas Criminais.

Reivindicação antiga do movimento feminis-

ta, a lei também tipifica as situações de violência do-

méstica, proíbe a aplicação de penas pecuniárias aos 

agressores, amplia a pena de um para até três anos de 

prisão e determina o encaminhamento das mulheres 

em situação de violência, assim como de seus depen-

dentes, a programas e serviços de proteção e de as-

sistência social. A Lei nº 11.340, sancionada em 7 de 

agosto de 2006, passou a ser chamada Lei Maria da 

Penha em homenagem à mulher cujo marido ten-

tou matá-la duas vezes e que desde então se dedica à 

causa do combate à violência contra as mulheres.

Articulação dos movimentos 
sociais e do governo

O texto legal foi resultado de um longo processo 

de discussão a partir de proposta elaborada por 

um conjunto de ONGs (Advocacy, Agende, Cepia, 

Cfemea, Cladem/IPÊ e Themis). Esta proposta foi 

discutida e reformulada por um grupo de trabalho 

interministerial, coordenado pela Secretaria Espe-

cial de Políticas para as Mulheres (SPM), e enviada 

pelo Governo Federal ao Congresso Nacional.

Foram realizadas audiências públicas em as-

sembleias legislativas das cinco regiões do país, ao 

longo de 2005, que contaram com participação de 

entidades da sociedade civil, parlamentares e SPM. 

A partir desses debates, novas sugestões foram in-

cluídas em um substitutivo. O resultado dessa dis-

cussão democrática foi a aprovação por unanimi-

dade no Congresso Nacional.

Em vigor desde o dia 22 de setembro de 2006, 

a Lei Maria da Penha dá Cumprimento à Conven-

ção para Prevenir, Punir, e Erradicar a Violência 

contra a Mulher, a Convenção de Belém do Pará, 

da Organização dos Estados Americanos (OEA), 

ratificada pelo Brasil em 1994, e à Convenção para 

a Eliminação de Todas as Formas de Discrimina-

ção contra a Mulher (Cedaw), da Organização das 

Nações Unidas (ONU).

Divulgar e fazer cumprir a lei

Para garantir a efetividade da Lei Maria da Penha, a 

SPM trabalha nas mais diversas frentes para divul-

gar e difundir a legislação entre a população. Para 

isso, realiza campanhas contra a violência domés-

tica, que focam a importância da mudança cultural 

para a erradicação da violência contra as mulheres. 

Entre outras iniciativas da Secretaria com a 

parceria de diferentes órgãos e entidades, destacam-

se a criação do Observatório de Monitoramento 

da Lei Maria da Penha, as Jornadas da Lei Maria 

da Penha, o Fórum Nacional de Juízes de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher (Fonavid), o 

I Encontro Nacional do Ministério Público dos Es-

tados e do Distrito Federal para Implementação da 

Lei Maria da Penha e a campanha 16 Dias de Ativis-

mo pelo Fim da Violência contra as Mulheres, que 

por dois anos consecutivos teve como foco a Lei.

A implementação da Lei Maria da Penha é 

um dos quatro eixos do Pacto Nacional pelo Enfren-

tamento à Violência contra a Mulher. Outro canal 
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importante para garantir a efetividade e a difusão 

da Lei Maria da Penha é a Central de Atendimento 

à Mulher (Ligue 180). O serviço é de responsabili-

dade da SPM. 

A Secretaria lançou, em 2009, o Prêmio 

Boas Práticas na Aplicação, Divulgação e Imple-

mentação da Lei Maria da Penha que será concedi-

do a pessoas físicas ou jurídicas cujos trabalhos ou 

ações merecem especial destaque no enfrentamen-

to à violência doméstica e familiar. Com o objeti-

vo de estimular a correta aplicação da legislação, 

o prêmio possui cinco categorias: implantação de 

programas e políticas; criação e implementação de 

serviços; idealização ou realização de campanhas; 

realização de estudos e pesquisas e produção de 

matérias jornalísticas. Os vencedores da primeira 

edição serão conhecidos em agosto de 2010. 

Defender as conquistas

A Lei Maria da Penha vem cumprindo os objeti-

vos de defender a mulher e de promover a justiça, 

resultando em medidas de proteção às vítimas, 

na prisão de agressores em flagrante e em caráter 

preventivo, bem como na maior efetividade dos 

processos criminais. Porém, apesar de sua po-

pularidade, ocorrem ameaças de retrocesso, exi-

gindo a atenção e a resistência dos movimentos 

sociais e da SPM.

As discussões referentes à reforma do Códi-

go do Processo Penal (CPP) travadas ao longo de 

2009 trouxeram uma séria ameaça à efetividade 

da Lei Maria da Penha. Corria-se o risco de serem 

invalidadas, por exemplo, a aplicação de medidas 

cautelares e a garantia de prisão preventiva no 

caso de descumprimento das medidas protetivas 

de urgência. 

Para garantir a integridade da lei, a SPM 

solicitou pareceres de outros setores do governo, 

como o Ministério da Justiça, e promoveu a arti-

culação de segmentos do sistema de justiça como 

Núcleos de Gênero dos Ministérios Públicos, De-

fensorias Públicas e Juizados ou Varas Especiali-

zadas. O esforço coletivo culminou na redação de 

emendas que substituíram alguns artigos do pro-

jeto de reforma do CPP. Ao todo, foram incorpo-

radas nove emendas. 

Com isso, a Lei Maria da Penha segue inal-

terada, de acordo com a aprovação em primeira 

votação no Senado da reforma do Código do Pro-

cesso Penal. O texto final do projeto de reforma 

está em apreciação na Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania (CCJ). 

Outra ameaça igualmente grave é a exis-

tência de juízes que negam a aplicabilidade da 

Lei Maria da Penha, utilizando como argumento 

de que a lei afrontaria o princípio da igualdade, 

previsto no artigo 5º da Constituição, e que, por-

tanto, ela é inconstitucional. Para evitar dúvidas 

e garantir a aplicação da legislação em todo o 

território brasileiro foi ajuizada, pela Advocacia 

Geral da União, uma Ação Declaratória de Cons-

titucionalidade no Supremo Tribunal Federal. O 

Ministério Público Federal manifestou-se favora-

velmente à constitucionalidade.

Apesar dos resultados e 
da popularidade da Lei 
Maria da Penha, ocorrem 
ameaças de retrocesso, 
exigindo atenção dos 
movimentos sociais e  
da SPM
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Os mecanismos da lei:

	 Tipifica e define a violência doméstica e 

familiar contra a mulher.

	 Estabelece as formas da violência doméstica 

contra a mulher como física, psicológica, 

sexual, patrimonial e moral.

	 Determina que a violência doméstica contra a 

mulher independe de sua orientação sexual.

	 Determina que a mulher somente poderá 

renunciar à denúncia perante o juiz.

	 Ficam proibidas as penas pecuniárias 

(pagamento de multas ou cestas básicas).

	 Retira dos juizados especiais criminais (Lei 

9.099/95) a competência para julgar os crimes 

de violência doméstica contra a mulher.

	 Altera o Código de Processo Penal para 

possibilitar ao juiz a decretação da prisão 

preventiva quando houver riscos à 

integridade física ou psicológica da mulher. 

	 Altera a lei de execuções penais para 

permitir ao juiz que determine o 

comparecimento obrigatório do agressor a 

programas de recuperação e reeducação. 

	 Determina a criação de juizados especiais 

de violência doméstica e familiar contra a 

mulher com competência cível e criminal 

para abranger as questões de família 

decorrentes da violência contra a mulher.

	 Caso a violência doméstica seja cometida 

contra mulher com deficiência, a pena será 

aumentada em um terço.

A autoridade policial:

	 A lei prevê um capítulo específico para o 

atendimento pela autoridade policial para os 

casos de violência doméstica contra a mulher.

Principais inovações da Lei Maria da Penha

	 Permite prender o agressor em flagrante 

sempre que houver qualquer das formas de 

violência doméstica contra a mulher.

	 À autoridade policial compete registrar 

o boletim de ocorrência e instaurar 

o inquérito policial (composto pelos 

depoimentos da vítima, do agressor, das 

testemunhas e de provas documentais e 

periciais), bem como remeter o inquérito 

policial ao Ministério Público.

	 Pode requerer ao juiz, em quarenta e oito 

horas, que sejam concedidas diversas medidas 

protetivas de urgência para a mulher em 

situação de violência.

	 Solicita ao juiz a decretação da prisão 

preventiva.

O processo judicial:

	 O juiz poderá conceder, no prazo de 

quarenta e oito horas, medidas protetivas 

de urgência (suspensão do porte de armas 

do agressor, afastamento do agressor do lar, 

distanciamento da vítima, dentre outras), 

dependendo da situação.

	 O juiz do juizado de violência doméstica e 

familiar contra a mulher terá competência 

para apreciar o crime e os casos que 

envolverem questões de família (pensão, 

separação, guarda de filhos etc.).

	 O Ministério Público apresentará denúncia 

ao juiz e poderá propor penas de três meses 

a três anos de detenção, cabendo ao juiz a 

decisão e a sentença final.
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Maria da Penha Maia Fernandes
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A ameaça que mais  
preocupa as brasileiras

A agressão à mulher é a ameaça que mais preocupa 

as mulheres do país. Independentemente de terem 

sido vítimas ou não de agressão, 56% dos entre-

vistados apontam a violência doméstica como a 

maior preocupação as brasileiras.

A informação é da pesquisa Percepções e 

Reações da Sociedade sobre a Violência Contra a 

Mulher, de 2009. Realizada pelo Ibope em parceria 

com o Instituto Avon, a pesquisa revela o retrato 

do que brasileiros e brasileiras pensam quando o 

assunto em pauta é violência doméstica. 

Convivência com o agressor

Entre os principais resultados, a pesquisa infor-

ma que 55% dos entrevistados conhecem casos de 

agressões a mulheres, sendo que no segmento fe-

minino o percentual sobe para 62%. Do ponto de 

vista regional, o Nordeste é destaque: 60% das pes-

soas declararam conhecer algum caso de agressão.

Em relação às razões que levam uma mu-

lher a não abandonar o agressor, 24% das pessoas 

ouvidas atribuem à falta de condições econômicas 

para viver sem o companheiro, 23% apontam a 

preocupação com a criação dos filhos e 17% citam 

o medo de serem mortas pelos companheiros, caso 

rompam a relação.

Falta de condições econômicas para 
viver sem o companheiro

Preocupação com a criação dos filhos

Medo de ser morta caso  
rompa a relação

Falta de autoestima

Vergonha de admitir que  
é agredida/apanha

Vergonha de se separar

Dependência afetiva

Acha que tem a obrigação  
de manter o casamento 

24%

23%

17%

12%

8%

6%

4%

4%

razões que levam a continuar a relação com o agressor (uma opção) 

Base: Amostra (2002)
Fonte: Ibope/Instituto Avon, 2009.
Pergunta: Na sua opinião, o que mais leva uma mulher a continuar numa relação na qual é constantemente agredida 
fisicamente e/ou verbalmente pelo companheiro?
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Preocupação maior

Do total de entrevistados que conhecem casos de 

violência doméstica, 39% tomaram alguma atitude 

de colaboração com a mulher agredida e 17% de-

clararam omissão. As mulheres tendem a contribuir 

mais com as vítimas, 47% delas tomaram alguma 

atitude enquanto o percentual de homens foi de 

31%. Entre as mulheres, a forma de contribuição 

mais usual é a conversa (23%) seguida da orienta-

ção de busca de ajuda jurídica ou policial (20%).

Independentemente de terem sido vítimas 

ou não de agressão, os entrevistados apontaram a 

violência doméstica como o tema que mais preocu-

pa as brasileiras, chegando a 56% do total em 2009. 

Violência contra a mulher em casa

Doenças como o câncer  
de mama e de útero

Aids e o crescimento de  
casos entre as mulheres

Forma de evitar filhos

Violência contra a mulher fora de 
casa/assédio sexual

Legalização do aborto

50%

2004

39%

26%

20%

36%

9%

55%

2006

44%

30%

16%

40%

10%

56%

2009

31%

51%

31%

36%

22%

temas que mais preocupam a mulher atualmente

Fonte: Ibope/Instituto Avon, 2009.
Pergunta: Aqui estão alguns assuntos que as mulheres têm, nos últimos tempos, discutido bastante. Na sua opinião, pelo 
que sabe ou ouve falar, qual destes temas mais preocupa a mulher brasileira atualmente? (1ª + 2ª + 3ª lugar)

Um grande desafio: 
a maioria dos 
entrevistados, 56%, 
ainda não confia na 
proteção jurídica e 
policial à mulher vítima 
de agressão
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Como as pessoas  
compreendem a Lei

Houve crescimento de 68% para 78% no número 

de pessoas que conhecem a Lei Maria da Penha, 

entre os anos 2006 e 2009. A legislação é mais 

conhecida nas regiões Norte e Centro-Oeste, nas 

quais 86% dos entrevistados afirmaram conhecer. 

No Nordeste, a taxa é 86% e, no Sul e Sudeste, 73%. 

Segundo a pesquisa, os índices são maiores nas re-

giões Norte, Centro-Oeste e Nordeste em virtude 

do ativismo dos movimentos sociais de mulheres 

cujas ações criaram um contexto de maior debate 

e difusão de informações. 

Como medidas jurídicas, a maioria dos en-

trevistados, 51%, defende a prisão do agressor e 

11% sugere a participação em grupos de reeduca-

ção, mecanismo também previsto na legislação. 

Outro resultado apresentado na pesquisa 

mostra um grande desafio a ser superado. Na prá-

tica, a maioria dos entrevistados, 56%, não confia 

na proteção jurídica e policial à mulher vítima de 

agressão. Apesar da descrença, 44% dos entrevista-

dos acreditam que a Lei Maria da Penha está tendo 

efeito e contribuindo de fato para o fim da violên-

cia e 29% afirmam que a legislação vai levar um 

certo tempo para mostrar seus efeitos.

O exemplo dos pais aos 
filhos é a atitude mais 
importante para que a 
relação entre homem 
e mulher se dê com 
respeito e sem violência

Observatório de Monitoramento da Lei Maria da Penha
A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) estimulou, através de edital para financiamento, a 

criação, em 2007, do Observatório de Monitoramento da Implementação e Aplicação da Lei Maria da Penha 

(Observe) que funciona de forma independente. A proposta selecionada foi apresentada por um consórcio 

formado por 12 instituições, incluindo organizações não-governamentais e instituições acadêmicas das cinco 

regiões do país. O objetivo do Observe é acompanhar a aplicação da lei junto ao Judiciário, Executivo e à Rede 

de Atendimento à Mulher e suprir a lacuna de dados e estatísticas sobre violência contra as mulheres.

A atuação do Observe é liderada pelo Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a Mulher da Universidade 

Federal da Bahia. As atividades e os resultados das pesquisas ficam disponíveis no site www.observe.ufba.br. 

Entre os dados acompanhados está a expansão dos organismos e serviços de atendimento à mulher em todo o 

Brasil, como delegacias e órgãos de atendimento especial, juizados, defensorias públicas, casa-abrigo, serviços 

de atendimento jurídico e conselhos estaduais e municipais de direitos da mulher.

Os motivos da violência 
e como combater

O alcoolismo e a violência enraizada na cultu-

ra machista foram indicados pelos entrevistados 

como os principais motivos causadores da vio-

lência doméstica. Para 38% dos entrevistados, a 

violência pode ser atribuída a problemas com a 

bebida. Outros 36% acham que se trata de uma 

questão cultural, pois o “o homem brasileiro é mui-

to violento” e “alguns homens ainda se consideram 

donos da mulher”. O exemplo dos pais aos filhos, 

com um relacionamento respeitoso e igualitário, é 

a atitude mais importante para que a relação entre 

homem e mulher se dê com respeito e sem violên-

cia na opinião de 48% dos entrevistados.
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Fórum de juízes aprimora  
a aplicação da Lei

Como a senhora avalia os resultados do 
primeiro encontro do Fonavid?
Conseguimos reunir magistrados de todos os 27 
estados durante três dias de intenso trabalho e 
discussão. Para o Judiciário é muito importante 
eventos como esse para que possamos nos 
aperfeiçoar cada vez mais na aplicação da Lei 
Maria da Penha, uniformizar entendimentos e 
padronizar as rotinas de processamento dos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher.

Quais são os desafios para aumentar a 
efetividade da Lei Maria da Penha?
Precisamos de mais eventos de capacitação e 
sensibilização, mais juízes com perfil para atuar 
nesse segmento diferenciado, mais juizados 
especializados e mais promotores de justiça 
preocupados com a correta aplicação da Lei 
Maria da Penha. O desafio maior é a criação 
de mais serviços de atenção à mulher vítima de 
violência doméstica e de centros de reeducação 
do agressor. As polícias militar e civil devem 
receber mais capacitação em direitos humanos e 
violência de gênero. 

entrevista |  adriana Mello, Juíza e Presidenta do Fonavid*
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O Fórum Nacional de Juízes de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher (Fonavid) 

foi criado em 31 de março de 2009, durante a III 

Jornada da Lei Maria da Penha realizada através 

de parceria entre o Ministério da Justiça, SPM e 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O objetivo 

é manter um espaço permanente de discussões 

sobre o tema. Meses depois, entre os dias 23 e 25 

de novembro, o Fórum promoveu o seu primeiro 

encontro que reuniu cerca de duzentas pessoas 

de todo o país para debater a efetividade da Lei 

Maria da Penha. 

Os participantes compartilharam experiências, 

definiram a uniformização dos procedimentos, 

discutiram as decisões dos juizados e varas 

especializadas em violência doméstica e familiar 

contra a mulher sob a perspectiva da efetividade 

jurídica. O objetivo é o aperfeiçoamento dos 

dispositivos previstos em lei. 

Organizado pelo Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio de Janeiro, o I encontro do Fonavid 

contou com o apoio de diversas instituições: 

Conselho Nacional de Justiça, Secretaria 

de Reforma do Judiciário do Ministério 

da Justiça, Associação dos Magistrados 

Brasileiros e Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados, além da SPM. 

Nesta entrevista, a presidenta do Fonavid, juíza 

Adriana Mello, comenta a criação dos Juizados 

Especiais de Violência Doméstica e Familiar 

contra a Mulher, considerados uma inovação 

na Justiça brasileira, a importância de ampliá-

los e os resultados do primeiro encontro 

promovido pelo Fórum.

* Entrevista concedida para esta publicação em dezembro de 2009.
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Qual é a importância dos Juizados em 
Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher?
Os juizados representam um mecanismo 
fundamental de defesa da mulher em situação 
de violência doméstica e com certeza facilitou o 
acesso à justiça das mulheres que sofrem com 
isso. Precisamos expandir os juizados por todo o 
Brasil. Não adianta termos apenas nos grandes 
centros urbanos. É necessário que toda a mulher, 
de qualquer cidade possa contar com um bom 
serviço judiciário à sua disposição.
 

O papel do Ministério Público

O Ministério da Justiça assinou, em dezembro de 2009, convênios com os Ministérios Públicos do Acre, 

Ceará, Distrito Federal, Mato Grosso do Sul e Paraná para a implantação de promotorias e Núcleos 

Especializados de combate à violência contra a mulher. O objetivo é aprimorar o funcionamento e cum-

primento mais adequado das atribuições do Ministério Público no que diz respeito à efetiva e correta 

aplicação da legislação.

Os convênios foram firmados durante o I Encontro Nacional do Ministério Público dos Estados e do 

Distrito Federal sobre o papel do MP na implementação da Lei Maria da Penha. Além da formalização 

desses convênios, o encontro promoveu a troca de experiências sobre o enfrentamento à violência de 

gênero. Foi proposta ainda a criação de Fórum ou Grupo Nacional de Promotores de Justiça para tratar 

especificamente dessa temática, uma iniciativa semelhante ao Fonavid. 
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Quantas são as varas especializadas em 
violência doméstica existentes hoje no Brasil? 
Temos hoje 45 juizados especializados em 
todo o Brasil, mas esse número deve aumentar 
nos próximos meses, tendo em vista o apoio 
financeiro dado pela Secretaria de Reforma 
do Judiciário, do Ministério da Justiça, e pela 
Secretaria Especial de Políticas para  
as Mulheres.
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Em 1983, a bioquímica cearense Maria da Penha 

Maia Fernandes, então com 38 anos, sofreu 

uma tentativa de homicídio por parte de seu ex-

marido, o professor universitário colombiano 

Marco Antonio Heredia Viveiros, que atirou em 

suas costas, enquanto ela dormia, a deixando 

paraplégica. Na época, o agressor tentou 

eximir-se de culpa alegando para a polícia que se 

tratava de um caso de roubo.   

Duas semanas após retornar do hospital, onde 

permaneceu internada por quatro meses, Maria da 

Penha sofreu nova tentativa de assassinato por 

parte do marido, que desta vez tentou eletrocutá-

la durante o banho através do chuveiro elétrico 

propositadamente defeituoso. Vítima pela segunda 

vez, Maria da Penha decidiu se separar depois de 

sete anos de casamento, com três filhas.  

Conforme apuração da Secretaria de Segurança, 

o agressor agiu de forma premeditada, pois 

semanas antes do fato tentou convencer Penha 

a fazer um seguro de vida em seu favor, e cinco 

dias antes do ato criminoso a obrigou a assinar 

um documento para a venda de seu carro sem 

que constasse o nome do comprador.  

Passados 15 anos, o agressor continuava  

em liberdade e o processo tramitando 

vagarosamente pelos tribunais nacionais, por 

conta dos muitos recursos impetrados pela 

defesa do réu. Foi quando, em 1994, Maria da 

Penha publica o livro “Sobrevivi... posso contar” 

Maria da Penha: “Onde não  
há estrutura, a mulher não denuncia”

relatando a sua vida de casada e sua incessante 

luta por justiça. 

Em 1997, Maria da Penha, em parceria com o 

Centro pela Justiça e o Direito Internacional 

(Cejil) e o Comitê Latino-Americano e do Caribe 

em Defesa dos Direitos da Mulher (Cladem) 

denunciou o Brasil à  Comissão Interamericana 

de Direitos Humanos da Organização dos 

Estados Americanos (OEA) pela negligência, 

omissão e tolerância com que o nosso país 

tratava a questão da violência doméstica 

contra a mulher, responsável por um grande 

número de assassinatos sem que os responsáveis 

fossem punidos. 

Esse passo foi decisivo para que o Brasil fosse 

condenado internacionalmente  e obrigado 

a cumprir as recomendações impostas  por 

aquela Corte Internacional, o que resultou na 

conclusão do processo e prisão do agressor 

de Maria da Penha. Na sequência, foi criada a Lei 

Federal nº 11340/2006, conhecida como Lei Maria 

da Penha, que coíbe  a violência doméstica e 

familiar através da prevenção e proteção da 

mulher em situação de violência e punição do 

agressor. A Lei Maria da Penha determina ainda a 

desconstrução da cultura machista através da 

educação e a criação de políticas públicas que 

atendam a sua implementação.

No ano de 2007, 25 anos depois do seu quase 

assassinato, Maria da Penha recebeu uma 

entrevista |  Maria da Penha*
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* Entrevista concedida para esta publicação em dezembro de 2009.
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indenização do governo cearense no valor de 

R$ 60 mil, pela demora injustificada por parte do 

Poder Judiciário do Ceará na conclusão do seu 

caso, mesmo tendo sido esgotados os trâmites 

da legislação  brasileira.   

Em 2009 foi criado o Instituto Maria da Penha  

com o intuito de colaborar com a efetiva 

implementação da lei que leva o seu nome e 

cujo objetivo geral é  identificar as demandas, 

contribuir e efetivar ações estratégicas para a 

consolidação da Lei nº 11.340/06 estabelecendo 

critérios que reforcem a proposta da lei, 

de  inibir, punir e erradicar toda e qualquer 

violência praticada contra a mulher; 

garantindo deste modo o respeito, a dignidade, 

o direito e a justiça às mulheres e às famílias.  

Maria da Penha relata, nesta entrevista, a sua 

experiência e conta como, nos últimos anos, 

luta pela igualdade de direitos entre homens 

e mulheres. Para ela, a estrutura de apoio à 

mulher tem de chegar ao interior e aos bairros 

mais pobres. “Onde não há estrutura, a mulher 

não denuncia, fica sem assistência”, diz.

 

A sua história de vida se tornou pública. A 
senhora teve vontade de expor o seu caso e 
lutar em nome das mulheres desde que sofreu 
as agressões?
Na época em que eu fui agredida, em 1983, não 
havia nenhuma delegacia da mulher no país. A 
mulher não tinha para onde ir, se proteger, se 
informar, em quem confiar. As situações eram 
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resolvidas de acordo com a força de cada mulher 
dentro de sua própria casa, e os casos, muitas 
vezes, chegavam a ser fatais. Caso a mulher 
fosse influente, de uma classe social privilegiada, 
com conhecidos no poder judiciário, as soluções 
eram dadas. Caso contrário, sentia vergonha e as 
histórias eram deturpadas, as mulheres ficavam 
mal faladas, o pensamento era “ruim com ele, 
pior sem ele”, além da preocupação com o futuro 
dos filhos.

Esse era o cenário dessa época. Então, 
quando fui vítima, eu não tinha realmente para 
onde correr, era uma questão sem saída. Foi 
somente com a crescente exposição do estado de 
violência doméstica nos jornais e a formação dos 
primeiros movimentos de mulheres que a primeira 
Delegacia da Mulher foi inaugurada, em 1985. 
Mas sempre acreditei que eu precisava mostrar 
que não fui a causadora, porque, ainda hoje, há 
quem entenda que a violência doméstica é culpa 
da mulher. Se me calasse, era como se aceitasse 
isso como verdade. Nunca me conformei em 
deixar uma pessoa dessa impune.

“Foi com a exposição da 
violência doméstica nos 
jornais e a formação dos 
movimentos de mulheres 
que a primeira delegacia 
da mulher foi criada”
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O que mudou com a criação da Delegacia  
da Mulher?
No início, o trabalho da Delegacia era muito 
limitado. A mulher entregava a intimação, mas 
a delegada ficava frustrada porque não tinha 
condições de penalizar o agressor e de dar uma 
proteção à mulher. Muitas mulheres contam 
que iam dormir angustiadas, pois não sabiam se 
acordariam no dia seguinte. Agora, com a lei, 
as mulheres estão confiando nessa instituição 
porque a delegada já tem condição de tirá-las 
do perigo, já pede uma medida preventiva, 
orienta, encaminha para um centro de referência, 
que acolhe essa mulher de maneira provisória, 

conseguindo algum lugar para ela ficar nos três 
dias enquanto sai a medida preventiva. 

Mas, infelizmente, a cultura descaracteriza 
a coletividade da lei. Por exemplo, quando a 
mulher chega em uma delegacia comum, o 
delegado não aplica a lei, ou então a encaminha 
para a Delegacia da Mulher, alegando não ser 
competência dele. Só que cuidar da mulher 
em situação de violência é obrigatoriedade de 
qualquer delegacia, que tem que acolhê-la e 
tomar providências para que ela saia da situação 
de violência.

Também há alguns juízes e juízas que 
estão, em muitos locais, fazendo o papel que 
a delegada exercia quando não existia lei. A 

delegada chamava o agressor, dizia que não 
fizesse mais aquilo. Outros, querendo tomar uma 
atitude, marcavam uma audiência de conciliação 
para o casal. Mas era um tempo de espera que 
muitas vezes a mulher não tinha. Ela precisava 
resolver imediatamente a situação.
E como a senhora acredita ser possível 
reverter essa resistência cultural?
A lei determina incluir nos ensinos curriculares 
a questão do respeito à mulher e da violência 
de gênero em todos os níveis. A violência 
existe porque os homens sempre se sentiram 
superiores às mulheres, quando na verdade 
não são. Nós temos que ter os mesmos direitos 
e, inclusive, as mulheres têm o poder da vida, 
da criação. A mulher foi criada para respeitar 
o marido, mas isso não quer dizer apanhar e 
achar bom. Respeitar o marido é conviver em 
pé de igualdade, respeitando cada um as suas 
diferenças, com liberdade.

A nossa Constituição, porém, continua 
machista. Muitos juízes, muitas pessoas que 
ocupam cargos no Poder Judiciário e delegados 
foram criados nessa cultura. Tem que haver 
uma desconstrução dessa cultura. A violência 
doméstica diminuindo, reflete também na 
redução da violência urbana.

Antes de ser vítima da violência, a senhora já 
era engajada na causa da violência contra as 
mulheres?
Não. O meu engajamento começou em 1991. 
Até essa data, não existiam movimentos de 
mulheres na minha cidade e, quando eles 
apareceram, eu não tinha conhecimento. 
No momento em que foi determinado pelo 
processo que o meu agressor fosse a júri, 
procurei o movimento das mulheres para me 
apoiar no dia do julgamento e comecei a me 
envolver. Desde então, passei a ser requisitada 
para comparecer aos eventos de comemorações 
de grandes datas de crimes bárbaros, 

“A nossa Constituição 
continua machista. 
Muitos juízes e 
delegados foram criados 
nessa cultura. Tem que 
haver uma desconstrução 
dessa cultura”
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quando fazíamos caminhadas, entre outras 
manifestações. Eu não tenho coragem de recusar 
convites, pois acho que, na visão das mulheres, 
no momento em que eu compareço, elas se 
sentem mais fortalecidas. O meu exemplo serve 
de alicerce aos movimentos de mulheres.

A senhora nunca desistiu de lutar?
Nunca. Faltavam seis meses para o crime 
prescrever e sempre fui ativa no meu processo e 
nunca me neguei, no momento em que houve 
o primeiro julgamento, a falar com a imprensa, 
apesar de todas as questões de segurança e de 
exposição da minha imagem. A cultura é tão 
arraigada que me perguntavam: “O que você fez 
para merecer o tiro?”, como se o homem tivesse o 
direito de castigar a mulher por ela ter feito alguma 
coisa de errado. Eu respondi: “Se eu tivesse traído 
meu marido, mesmo assim eu não deveria ser 
assassinada. Se a gente fosse assassinar todo e 
qualquer homem que traiu a mulher, como é que 
não estaria a sociedade de tanto homem morto?”. 
Mas, no meu caso específico, não foi traição. Foi a 
naturalização dele, que era de origem colombiana 
e o nascimento da filha lhe deu a condição de se 
naturalizar. A partir dessa naturalização, quando 
ele se tornou brasileiro, foi que mudou a maneira 
de ser e se tornou um outro homem. O crime foi 
premeditado. Acho muito importante que todos 
saibam disso. 

A senhora contou com o apoio da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos da OEA. 
Como foi esse processo? 
Quando ele foi condenado e saiu em liberdade, 
me revoltei com isso e escrevi o livro “Sobrevivi, 
posso contar”, publicado em 1994. Nesse livro, 
publiquei todo o processo, as contradições, a 
maneira dele de conviver comigo, as agressões. 
Essas informações chegaram às mãos do Cejil e 
do Cladem por meio de um deputado do Ceará 
e assim foi feita a denúncia à OEA. 

Mesmo com sua coragem, luta e empenho, 
seu agressor permaneceu somente dois anos 
preso. A senhora se sente injustiçada?
A prisão tradicional, como demorou tanto a 
chegar, não foi nada diante do que significou 
a adesão da OEA à minha causa. Esse foi 
o momento mais importante da minha luta 
pessoal. Ele ter sido preso, pela pressão 
internacional, demorou, mas ele cumpriu 
pena. No entanto, com certeza a prisão dele é 
perpétua, porque todo dia se fala em Lei Maria 
da Penha, todo dia o nome dele está sendo 
divulgado na mídia.

O segundo momento marcante foi quando 
a lei foi sancionada com o meu nome e comecei 
a ser convidada para expor a minha história. Tive 
que aprender muito, para conhecer o que é feito 
em cada estado, e conversar com pessoas que 
fazem militância há muito tempo, além de ler 
bastante para assimilar o que eu poderia dizer e 
como poderia ajudar.

Como a senhora avalia a atuação da SPM no 
sentido de dar às mulheres melhores condições 
de vida e igualdade com os homens? 
Ela tem que fazer seu papel e tem nos apoiado 
muito. Os municípios politizados, com movimento 
de mulheres atuante, conseguem reivindicar 
e fazer um trabalho bom. Agora, acho que 
precisaria ter uma maior interação com outros 
órgãos públicos. Os movimentos sociais estão 
sabendo reivindicar, estão tendo visibilidade na 
questão da violência doméstica.

“Os movimentos 
sociais estão sabendo 
reivindicar, estão tendo 
visibilidade na questão 
da violência doméstica”
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Desde 2006, quando a Lei entrou em vigor, 
a senhora constata evolução na luta das 
mulheres contra a violência doméstica?
Muito! Principalmente nas cidades onde a lei 
está sendo implementada, que infelizmente é 
somente nas capitais, geralmente. As mulheres 
passaram a ser mais ouvidas, e a central 180, 
que está sendo divulgada em campanha 
nacional, é muito importante. Através desse 
canal, não só denunciamos a violência e 
disponibilizamos a informação de onde procurar 
a saída, como também informamos como está 
sendo, em cada estado, a implementação da 
Lei Maria da Penha. Hoje, as mulheres estão 
mais conscientes e mais mobilizadas, nas 
suas cidades, para criar mecanismos que as 
atendam. Embora ainda exista o medo, elas 
sabem que há um centro de referência a seu 
favor para que se livrem da violência e para que 
os casos ganhem visibilidade. 

A lei está incomodando quem é da cúpula 
e quem é agressor. Estamos vendo mais uma 
tentativa de acabar com a lei através do projeto 
de lei nº 156/2009, no qual a mulher voltaria 
a ser atendida pela Lei nº 9.099, que apenas 
fazia a mulher se sentir mais humilhada e voltar 
para casa para apanhar de novo. Temos que, a 
cada dia, ter mais pessoas vigilantes, homens 
e mulheres, envolvidas na questão. Felizmente, 
tem muito homem a nosso favor.

Mas o fato é que só onde há delegacia 
bem equipada e abrigo para a mulher 
permanecer em segurança, além de vara 
especializada, ela acredita nas instituições e 
pode sair da condição de vítima da violência. 
Onde não há estrutura, a mulher não denuncia, 
fica sem assistência. 

Qual é o maior desafio da senhora hoje na 
luta para fazer com que a lei seja respeitada 
em todos os cantos do país?
Tem que haver um comprometimento, a 
Delegacia da Mulher deve funcionar 24 horas 
por dia e as pessoas dos locais mais pobres e 
distantes precisam contar com uma delegacia 
itinerante, que leve informação a todos os 
bairros. Isso é muito importante.

Como a senhora se vê hoje, sobrevivente de 
duas tentativas de assassinato, símbolo de 
uma lei a favor da mulher. Quem é hoje a 
Maria da Penha?
Uma mulher muito estimulada a continuar na luta 
para que a política de enfrentamento da violência 
contra a mulher seja realmente implantada, feliz 
pelo resultado que tem encontrado e valente 
para derrubar os obstáculos. Vivo em função 
disso. Sou aposentada, e todo o meu tempo livre 
é para atender os movimentos, as instituições e 
jornalistas que me procuram. 

“Temos que, a cada dia, ter mais 
pessoas vigilantes, homens e 
mulheres, envolvidas na questão. 
Felizmente, tem muito homem a 
nosso favor”
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www.spmulheres.gov.br
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Segurança pública

Duas faces da mesma violência 

A violência doméstica e a violência pública são problemas interligados e se 
reforçam. Esta é uma das conclusões do estudo Mulheres: Diálogos sobre 
Segurança Pública, realizado por iniciativa da Secretaria Especial de Polí-
ticas para as Mulheres (SPM) para identificar como a questão de gênero 
deve ser pensada e incluída nas políticas de Segurança Pública.

Identificando e analisando a percepção das brasileiras sobre o combate ao 
crime e à violência, o estudo foi apresentado em agosto de 2009 na I Con-
ferência Nacional de Segurança Pública (Conseg), que definiu os princípios 
e diretrizes que devem pautar as políticas públicas na área de segurança. 
Na perspectiva do estudo, estas políticas devem levar em consideração 
os pontos de interseção entre a violência doméstica e a vivida nas esferas 
públicas da sociedade.

Entendida como a garantia da paz social, zelo pela vida e pela liberdade 
e proteção de todas as pessoas, a Segurança Pública é dever do Estado e 
também responsabilidade da sociedade. Com iniciativas como este estudo 
e a permanente interlocução com o Ministério da Justiça, a SPM atua para 
promoção de ações de prevenção e combate à violência contra as mulheres 
nos espaços público e privado. Reforçar o olhar de gênero sobre a política 
de Segurança Pública é ajudar a pensar em estratégias inovadoras para o 
combate à violência. 
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Mulheres: Diálogos 
sobre Segurança 
Pública

A violência atinge homens e mulheres, mas há di-

ferenças de gênero nas vulnerabilidades e nas ma-

neiras de vivenciar e enfrentar o problema. A partir 

dessa premissa, a Secretaria Especial de Políticas para 

as Mulheres (SPM) promoveu o estudo Mulheres: 

Diálogos sobre Segurança Pública com o objetivo de 

identificar como a questão de gênero deve ser pen-

sada e incluída nas políticas de Segurança Pública. 

Os resultados apontam que a violência doméstica e a 

pública estão interligadas. Para romper esse vínculo, 

é preciso investir no desenvolvimento de uma políti-

ca intersetorial e transversal que contemple o acesso 

integral e irrestrito às garantias do Estado de Direito, 

especialmente, educação e saúde. Em geral, boas me-

diadoras de conflitos sociais, as mulheres acreditam 

que a solução do problema da violência passa prin-

cipalmente por políticas preventivas. 

Realizados em sete cidades do país – Rio de 

Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Recife, Salva-

dor, Belém e Canoas –, os debates que subsidia-

ram o estudo reuniram 213 mulheres dos mais 

diferentes segmentos sociais e ocupações, com 

distintas orientações sexuais e religiosas. Negras, 

brancas, pardas, indígenas, donas de casa, médi-

cas, presidiárias, pescadoras, professoras, sociali-

tes, líderes comunitárias, católicas, mães de santo, 

evangélicas, elas formaram um mosaico de pon-

tos de vista sobre o tema violência e apontaram 

caminhos e propostas para a construção de uma 

cultura de paz. 

O resultado do estudo, que trouxe a per-

cepção das mulheres sobre o combate ao crime 

e à violência para o debate sobre segurança, foi 

apresentado em agosto de 2009 na I Conferência 

Nacional de Segurança Pública (Conseg), que ela-

borou os princípios e diretrizes que devem pautar 

as políticas públicas na área de segurança.

Reflexão e debate

Conduzido pela consultora Nádia Rebouças, o es-

tudo utilizou a metodologia de diálogo proposta 

pelo físico David Bohm. Em cada encontro regio-

nal, a consultora e sua equipe direcionaram as par-

ticipantes para a reflexão e debate sobre Segurança 

Pública, no primeiro dia; e para a criação de uma 

visão de futuro e propostas de soluções, no segun-

do dia. Esses encontros foram acompanhados por 

um grupo multidisciplinar de pesquisadores, co-

ordenado pelo cientista político João Trajano, do 

Laboratório de Análise da Violência da Universi-

dade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj). Na ava-

liação do especialista, um dos principais méritos 

do estudo foi apontar os problemas sociais como 

vetores importantes para a compreensão dos altos 

níveis de violência criminal. 

“Foi surpreendente ver mulheres comuns as-

sumindo posições sobre problemas tão complexos 

e que, ao mesmo tempo, lhes são tão próximos. Foi 

interessante ver essas mulheres contraporem suas 

ideias àquelas orientadas pela ênfase no uso da for-

ça e na pura repressão reativa, perspectivas que têm 

prevalecido no país. Não consigo pensar em ne-

nhum segmento que tenha se manifestado na Con-

seg de forma mais enfática em defesa da prevenção 

e da promoção de justiça como princípios orienta-

dores de Segurança Pública”, destacou Trajano. 
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Superação feminina

O estudou buscou romper o paradigma existente 

no imaginário coletivo que segrega o tema violên-

cia como uma discussão masculina na qual as mu-

lheres são apenas enxergadas como vítimas, aque-

las que devem ser protegidas. Em uma direção 

oposta a essa argumentação, as mulheres se descre-

veram como guerreiras, vitoriosas e corajosas que 

vencem diariamente os preconceitos da sociedade 

e superam seus dramas em relação à violência.

A iniciativa contou com o apoio de orga-

nismos da ONU – Fundo de Desenvolvimento 

das Nações Unidas para a Mulher (Unifem), Es-

critório das Nações Unidas sobre Drogas e Cri-

me (UNODC) e Fundo de População das Nações 

Unidas (UNFPA) –, da Fundação Friederich Ebert 

Stiftung (FES), do Ministério da Justiça e da Coor-

denação da Conseg. 

Capacidade de mediação

As participantes ressaltaram o papel das mulheres 

na construção de cultura de paz, estando à fren-

te de centenas de movimentos pela garantia dos 

direitos humanos e plena cidadania. O poder das 

mulheres frequentemente está associado à capaci-

dade de mediação, articulação e ponderação em si-

tuações de conflito e violência. E é neste ponto que 

reside a importância do recorte de gênero sobre 

a violência, privilegiando a política de prevenção 

sobre a de enfrentamento. Isso ficou claro na fala 

de uma das participantes que afirmou ao fim de 

um dos encontros: “nós chegamos à conclusão que 

Segurança Pública não é uma questão de polícia. A 

sociedade tem que participar, colaborar”. 

As mulheres são a minoria entre os respon-

sáveis e/ou envolvidos com os crimes considerados 

mais violentos. Em todo o mundo, elas represen-

tam cerca de 10% da população carcerária. A taxa 

de mortalidade causada pela violência é maior 

entre homens jovens, de 15 a 24 anos. Se, por um 

lado, elas são minoria nesses índices, por outro, as 

mulheres se destacam como líderes, sendo maioria 

nas associações de familiares vítimas da violência, 

de defesa dos direitos humanos. Elas estão à frente 

das demandas de promoção de justiça e na apu-

ração de crimes cometidos por agentes do Estado. 

As vidas perdidas e choradas por mães, filhas, ir-

mãs, tias, avós, esposas e namoradas, muitas vezes, 

são transformadas na luta pelos direitos humanos.  

O compromisso pela vida é maior que o medo 

dos bandidos e que o repúdio à impunidade. Pelo 

direito de enterrar seus mortos, mulheres vão dos 

“tribunais do tráfico” aos tribunais de justiça. 

As mulheres se 
destacam na construção 
da cultura de paz, 
estando à frente de 
movimentos pela 
garantia dos direitos 
humanos e plena 
cidadania
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Violência doméstica e  
Segurança Pública

Existe na sociedade um ciclo no qual as violências – 

física, sexual, psicológica, doméstica – se intercomu-

nicam e se reforçam. Nesta roda-viva, as mulheres 

estão, de fato, mais expostas e vulneráveis a determi-

nados tipos de agressão, como a sexual e a doméstica, 

por exemplo. Dentro dessa perspectiva, as políticas 

de segurança devem levar em consideração que exis-

tem pontos de interseção entre a violência domésti-

ca e a vivida nas esferas públicas da sociedade. 

Independentemente de classe social, as mães 

que participaram dos encontros relataram suas 

noites insones enquanto seus filhos estão nas ruas. 

Na avaliação do cientista político, João Trajano, 

esse tipo de depoimento indica o quanto as esferas 

pública e privada da vida se relacionam e trazem 

consigo os medos e inseguranças. Nesse sentido, 

as participantes mostraram que as políticas devem 

estar orientadas para solucionar os conflitos ine-

rentes aos espaços público e doméstico.

O depoimento de uma participante enfati-

zou a importância da família para romper o ciclo 

de violência:

“Quando você gera um indivíduo desequi-

librado emocionalmente, você está fornecendo 

matéria-prima para a violência. Não significa que 

você vá gerar um criminoso, mas você vai gerar 

um indivíduo, que dentro da sociedade, é instável. 

E essa instabilidade social, somada com a instabi-

lidade social de outros indivíduos, gera a violência 

latente, potencial. Então, a gente acredita que um 

lar bem estruturado diminui a probabilidade de 

violência social”, afirmou uma das mulheres. 

Mais prevenção, menos medo

Os resultados dos “Diálogos” apontam que a Se-

gurança Pública deve se pautar pela prevenção. 

É preciso desenvolver uma política intersetorial 

e transversal que contemple o acesso integral e 

irrestrito às garantias do Estado de Direito. As 

participantes ampliaram o sentido semântico do 

termo violência e o associaram às carências nos 

serviços públicos, em especial na educação e na 

saúde, e a tudo aquilo que as faz sofrer, como de-

clarou uma das mulheres: “violência é o medo 

que eu sinto”.

Os medos dessas mulheres são muitos e é 

preciso levar em conta que as violências atingem 

homens e mulheres de formas diferentes. Isso acon-

tece, principalmente, porque o espaço público não 

se preparou nem se adaptou às novas demandas 

trazidas pelas modificações do papel da mulher na 

sociedade, restringindo os direitos de ir e vir assegu-

rados pelo Estado Democrático. Ainda hoje as mu-

lheres são associadas ao espaço privado e doméstico. 

Diante das conquistas das mulheres na sociedade, é 

necessário repensar o lugar ocupado pelas mulheres 

no imaginário coletivo. 

Evento Mulheres: Diálogos sobre Segurança
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Quem são as participantes do estudo 

Do total de 213 participantes, 68% trabalham e 73% têm filhos. Houve repre-

sentatividade de mulheres dos mais diversos níveis de instrução: 45% deti-

nham o ensino superior ou pós-graduação. Do percentual de 88% que decla-

raram renda, as participantes eram oriundas das mais diversas classes sociais: 

21% da classe A; 32% B; 25% C; 18% D e 4% E.

Entre as participantes, 61% estavam na faixa etária entre 40 e 69 anos; 20% 

entre 30 e 39 anos; 17% de 20 a 29 anos; e 2% entre 15 a 19 anos. Em relação 

ao estado civil, 42% eram solteiras, 32% casadas,18% separadas e 8% viúvas. 

Metade das participantes estava, na ocasião da pesquisa, envolvidas com al-

gum projeto social e/ou de voluntariado. 

Sobre a orientação religiosa, 31% se definem como católicas praticantes; 21% 

evangélicas; 20% católicas não-praticantes, 10% ateias, 9% espíritas, 5% um-

bandistas/candomblé. Do total de participantes, 90% eram heterossexuais, 

6% lésbicas, 1% bissexual, 1% transexual e 2% não responderam.

Por uma  
cultura de paz

Durante a realização da 1ª Conferência Nacional 

de Segurança Pública (Conseg), a SPM promoveu 

a exposição Por uma cultura de paz, com fotos re-

alizadas no decorrer dos Diálogos e os desenhos 

produzidos pelas mulheres para manifestar os seus 

sentimentos durante os trabalhos. A exposição, 

idealizada pela artista plástica Cristina Pape, foi 

dividida em temas como dor, intolerância, limites, 

insegurança, medo, mulheres e as propostas para 

construção de uma cultura de paz – as questões 

mais presentes nos debates. 

As fotografias dos encontros foram produ-

zidas por Claudia Ferreira (Rio de Janeiro), Nair 

Benedicto (São Paulo), Eduardo Tropia (Minas 

Gerais), Mariana Cruz (Salvador), Claudia Ran-

gel (Recife), Octávio Cardoso (Belém) e Tamires 

Kepp (Canoas). Também foi apresentado o do-

cumentário Mulheres: Diálogos sobre Segurança 

Pública, produzido pelo Instituto Magna Mater. 

Com duração de 30 minutos, o filme mostra a 

rotina de algumas das mulheres que participaram 

dos Diálogos. 

Também na Conseg, foram lançados o livro 

Segurança Pública: outros olhares, novas possibi-

lidades e a cartilha Mulheres: Diálogos sobre Se-

gurança Pública que incluiu sete princípios e 63 

Participante do evento 
Mulheres: Diálogos sobre 
Segurança
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diretrizes para uma política de segurança cidadã, 

sugeridos pelas participantes dos encontros. 

Organizado pelo cientista político João 

Trajano, o livro traz a avaliação dos especialistas 

em Segurança Pública que acompanharam os 

encontros: Andréa Maria Silveira, Bárbara Musu-

meci Soares, Guaracy Mingardi, José Luiz Ratton, 

Luiz Eduardo Soares, Maria Claudia Coelho, Nara 

Pavão e Pedro Strozenberg. Eles apresentam seus 

olhares sobre os diagnósticos e as propostas for-

muladas pelas mulheres.

A partir dessas abordagens, Trajano fez uma 

leitura síntese do que foram os Diálogos: 

“O que ocorreu com maior frequência foi 

uma espécie de movimento de aproximação. A 

fragmentação familiar ocupou a cena muitas vezes. 

‘Família’ tendeu a significar um espaço moral, in-

vestido de algo como cerca de proteção objetiva e 

simbólica, mas também como lugar onde a perdição 

e a violação espreitam. (...) Trazer a família como 

foco de violência e, simultaneamente, como espaço 

de proteção e pacificação social pode não ser mera 

remissão idealizada, mas sugestão para redefinição 

“Trazer a família como 
foco de violência e, 
também, de proteção e 
pacificação social sugere 
a redefinição de padrões 
de intervenção política”

de padrões de intervenção política. Família, escola, 

Estado, polícias são instâncias clássicas de produção 

de ordenamento social que forneceram as bases das 

sociedades modernas. Essas mulheres nos relatam 

os modos como percebem um fato sociológico e 

político desconcertante: as instituições que produ-

zem ordem social estão em crise. Não somente não 

funcionam mais como mecanismos ordenadores, 

como aparecem na qualidade de focos de conflito e 

de agressões. A chave do que essas mulheres dizem 

pode ser definida como prevenção”. 

	 A Segurança Pública deve se basear em uma perspectiva de gênero e de direitos humanos.

	 As políticas de Segurança Pública devem ser intersetoriais e integradas.

	 Devem priorizar a prevenção, focando a família, a comunidade, a escola e a saúde. 

	 Devem ser realizadas em conjunto com a comunidade, garantindo a participação das mulheres e 

respeitando as realidades locais. 

	 A Segurança Pública deve estar relacionada às condições de vida da população em todos  

os âmbitos. 

	 A construção de uma cultura de paz deve estar pautada no direito às diferenças, na equidade e  

na liberdade. 

	 As políticas de Segurança Pública devem incluir entre suas prioridades o enfrentamento à 

violência doméstica.

Os princípios na perspectiva das mulheres
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artigo |  Tarso Genro, Ex-ministro da Justiça

A preocupação com o desenvolvimento da 

pessoa e do país, através de políticas públicas 

que acelerem a redução da desigualdade entre 

homens e mulheres, é pauta permanente do 

Ministério da Justiça.

A transformação social não é uma ação que se 
constrói isoladamente. É na transversalidade 
entre as instâncias de Governo e deste com 
a sociedade que se constroem e executam as 
políticas públicas. Neste viés, a parceria entre 
Ministério da Justiça e Secretaria Especial 
de Políticas para as Mulheres mostra que é 
possível e necessário avançar no processo de 
transformação e emancipação social. 

O novo paradigma de Segurança  
Pública trazido pelo Programa Nacional de 
Segurança Pública com Cidadania (Pronasci), 
reforçado com o resultado da 1ª Conferência 
Nacional de Segurança Pública (Conseg), 
entende que só é possível oferecer segurança 
democrática quando ela é construída a partir  
da participação social. 

A Secretaria Especial de Políticas  
para Mulheres contribuiu para a 1ª Conseg  
com o projeto Mulheres – Diálogos sobre 
Segurança Pública, que percorreu sete cidades 
brasileiras reunindo mulheres com os mais 
variados perfis e trajetórias, para discutirem 
questões relativas à violência, à criminalidade  
e à Segurança Pública. 

Paralelamente, um dos projetos mais 
inovadores e que vem apresentando bons 
resultados no Pronasci é o Mulheres da Paz. 

Agentes transformadoras da 
Segurança Pública

Surgiu de debates com grupos de especialistas, 
gestores e ONGs, que foram unânimes em 
reconhecer o papel diferenciado da mulher 
sobre a política de Segurança Pública. A Mulher 
da Paz, após uma capacitação em lugares de 
vulnerabilidade social, trabalha junto aos jovens 
já à beira da criminalidade, levando cidadania 
e garantindo a sua inclusão em projetos e 
programas sociais.

Outra importante ação é a efetivação 
da Lei Maria da Penha. Em parceria com o 
Conselho Nacional de Justiça e a Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres, no 
âmbito do Pacto Nacional pelo Enfrentamento 
à Violência contra a Mulher, o Ministério da 
Justiça investe na implementação dos serviços 
públicos preconizados pela Lei Maria da Penha. 

O atendimento se dá especialmente em 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher; em Núcleos Especializados 
de Atendimento à Mulher na Defensoria 
Pública e Promotorias; e nos Núcleos e Grupos 
Especializados no Ministério Público. Ao total, 
o Pronasci já investiu na implementação de 
81 equipamentos públicos de proteção dos 
direitos da mulher.

Até 2009, foram implantados 60 juizados 
em 25 estados, com equipes interdisciplinares 
que processam e julgam casos complexos. 

 Em 2008, a Secretaria de Reforma 
do Judiciário assinou 22 convênios com os 
Tribunais de Justiça para implementação de 
juizados especializados em violência contra a 
mulher. Também estão previstos acordos para a 
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instalação de mais 16 juizados. No total, serão 
investidos R$ 30 milhões em dois anos.

Esta importante parceria entre a 
Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres e o Ministério da Justiça vem 
trazendo resultados significativos para a 
transformação social, rumo a uma sociedade 
mais justa e igualitária. 

“Só é possível oferecer 
segurança democrática 
quando ela é construída 
a partir da participação 
social”

Mulheres da Paz 

Capacitar as mulheres como agentes de prevenção da violência e redução da criminalidade em suas 

comunidades é o objetivo do projeto Mulheres da Paz, desenvolvido no âmbito do Programa Nacio-

nal de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci). Desde 2007, já foram investidos cerca de R$ 24 

milhões na capacitação de 11.725 mulheres até o fim de 2009. 

 

O projeto também promove o fortalecimento de redes sociais de prevenção e enfrentamento às violên-

cias e às drogas, com especial atenção aos jovens em situação de riscos e vulnerabilidade, e colabora para 

o fortalecimento do trabalho político e sociocultural, contribuindo para que as mulheres se organizem 

e promovam ações em defesa de seus direitos e estímulo à cultura de paz. 

 

Entre as atribuições das participantes está o encaminhamento de jovens para atividades de educação, 

esporte, cultura e inclusão digital oferecidas pelo Pronasci; a orientação de mulheres vítimas de vio-

lência sobre a proteção da Lei Maria da Penha e a mediação de conflitos locais. 

191MENOS VIOLÊNCIA
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Olhar internacional sobre as políticas de 
gênero no Brasil
Entre os organismos internacionais com os quais a Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres (SPM) interage estão o Fundo de Desenvolvi-
mento das Nações Unidas para a Mulher (Unifem) e a Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT). Criado em 1976, o Unifem é o principal organismo 
da Organização das Nações Unidas (ONU) para a defesa das mulheres e 
promoção da igualdade de gênero, com representações em mais de 40 
países. A OIT, fundada em 1919, é a única das agências da ONU que tem 
estrutura tripartite, na qual os representantes dos empregadores e dos 
trabalhadores têm os mesmos direitos que os do governo.

O Unifem é parceiro da SPM desde a I Conferência Nacional de Política 
para as Mulheres e apoia diferentes iniciativas, como o estudo Mulheres: 
Diálogos sobre Segurança Pública e a revisão das Normas Técnicas das De-
legacias de Atendimento à Mulher. A OIT, também parceira de longa data, 
tem acordo de cooperação técnica com a SPM e participa de programas e 
ações voltadas à equidade de gênero no mundo do trabalho, à formação 
profissional e ao empreendedorismo feminino.

Mulheres parceiras, Inés Alberdi, diretora executiva do Unifem, e Laís Abra-
mo, diretora do escritório da OIT no Brasil, lançam, nestas entrevistas, seus 
olhares sobre as políticas para as mulheres no país e a nossa contribuição 
ao debate global sobre o tema. Entre as conquistas no Brasil, são destaca-
dos, além da própria criação da SPM, os efeitos do programa Bolsa Família 
na promoção da equidade de gênero, o aumento na escolaridade feminina 
e a articulação de gênero e raça na formulação das políticas. Um dos pon-
tos fracos é a baixa representação política das mulheres. Há a constatação 
de que há muito ainda a fazer na direção dos direitos e da igualdade, mas 
se percebe um ambiente de mudanças positivas nas políticas públicas para 
as mulheres nos últimos anos.

O olhar das agências 
internacionais
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entrevista |  Inés Alberdi,  Diretora Executiva do Unifem* 

socióloga espanhola, doutora em Ciências 

Políticas e Sociologia pela Universidade de 

Madri, Inés Alberdi é diretora executiva do 

Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas 

para a Mulher (Unifem) desde junho de 2008. Ela 

é referência no cenário internacional por 

sua trajetória de mais de 25 anos dedicados 

a pesquisas e trabalhos sobre gênero. Nesta 

entrevista, Inés Alberdi assinala o ambiente 

de grandes e rápidas transformações nas 

políticas públicas para mulheres no Brasil. 

Ressalta a importância da Lei Maria da Penha, de 

enfrentamento à violência doméstica contra a 

mulher, destaca de forma positiva a abordagem 

combinada de gênero e raça que vem sendo 

feita no trabalho com mulheres no Brasil e 

diz que o nosso maior desafio é superar os 

entraves à participação política das mulheres.

Em que ponto estão, a seu ver, as políticas de 
direitos das mulheres no Brasil em comparação 
a outros países do mundo?
O Brasil está passando por um momento de 
grandes e rápidas transformações nas políticas 
públicas para mulheres. Há atenção específica 
para diferentes grupos de mulheres, como 
afrodescendentes, indígenas e trabalhadoras 
rurais. Ocorre a apropriação da promoção 
da equidade de gênero em vários setores 
da administração pública, como as empresas 
estatais, que têm impulsionado importantes 
programas neste sentido. Chama a atenção 

Grandes e rápidas 
transformações no 
apoio às mulheres

o enfoque dado à abordagem combinada de 
gênero e raça, que me parece único na região 
latino-americana. Na comparação com outros 
países, o grande hiato de gênero do Brasil está 
nos níveis de participação política das mulheres, 
que são muito baixos.

Quais foram as principais conquistas  
políticas para as mulheres no Brasil nos 
últimos anos?
Em primeiro lugar, a Lei Maria da Penha, 
que é um exemplo de legislação moderna, 
abrangente e empoderadora, baseada na 
noção de direitos humanos e equidade de 
gênero. Sabemos que leis novas sobre temas 
tão polêmicos sempre encontram muitas 
dificuldades para serem implementadas. 
Sei que há problemas de compreensão 
e interpretação sobre o seu conteúdo e 
aplicação, mas não tenho dúvidas de que esta 
lei precisa e merece ser defendida por todas as 
pessoas que acreditam na Justiça.

Também chama a atenção o trabalho 
sobre a desagregação de dados estatísticos 
por sexo e raça. Como sabemos, as estatísticas 
ocupam um espaço essencial na captação 
da realidade em que vive a população e são 
importantes para a formulação de políticas 
públicas voltadas para a solução dos problemas 
sociais. Evidenciar e medir os diferentes efeitos 
dessas políticas sobre mulheres e homens, e 
sobre os diversos grupos étnicos, é um avanço 
importantíssimo.
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E quais são os maiores desafios das  
políticas para as mulheres no Brasil? Em que  
é preciso avançar?   
O mais urgente é superar os entraves à 
participação política das mulheres. Os números 
atuais não condizem com os avanços na área das 
políticas públicas, nem com o processo político 
que se observa no Brasil, de consolidação da 
democracia e das instituições. O país precisa 
despertar para a necessidade de promover a 
participação equitativa, não só das mulheres, 
mas dos diferentes grupos populacionais, em 
todos os níveis e instâncias do exercício da 
política, seja no Legislativo ou no Executivo.

Qual a sua visão sobre a atuação do Governo 
nas políticas para as mulheres?  
A SPM tem tido um papel essencial no avanço 
da agenda das mulheres e da equidade 
de gênero no país. Recebo notícias do 
envolvimento da SPM nos mais diferentes 
temas e foros, dentro e fora do país. Ressalto as 
duas Conferências Nacionais e seus respectivos 
Planos como processos de escuta das mulheres 
em larga escala e tradução das suas propostas 
em documentos sérios, consistentes e 
viáveis, que vêm sendo implementados com 
competência e determinação. Sem desmerecer 
o esforço feito anteriormente, não hesito em 
afirmar que o tema adquiriu nos últimos anos 
uma relevância inédita no Brasil graças ao 
trabalho da SPM.

Qual tem sido o papel e a contribuição do 
Brasil no debate global sobre as questões  
de gênero?
Nos foros internacionais, o Brasil tem sustentado 
posições progressistas e atuado como líder de 
blocos de países com uma visão mais moderna 
da equidade de gênero, tanto por parte do 
governo como dos movimentos de mulheres 
organizados. A criação de uma nova agência 
de gênero no âmbito das Nações Unidas, que 
engloba todas as iniciativas nesta área, agora 
com mais poder e mais recursos financeiros, foi 
aprovada pela Assembleia Geral da ONU em 
outubro de 2009, com apoio decisivo do Brasil. 
Estamos na expectativa de que a conformação 
desta nova agência confirme a relevância que o 
tema adquiriu no cenário internacional, contando 
com o peso que a posição brasileira traz para  
as decisões.

Como o Unifem avalia a situação no Brasil 
no que diz respeito a questões como 
feminização da pobreza, violência contra 
a mulher, propagação da AIDS entre as 
mulheres e igualdade de gêneros na  
gestão pública?
A situação no Brasil não nos parece muito 
diferente do que acontece no resto do mundo, 
em relação a esses temas. Ocorrem avanços, 
mas é preciso conhecer mais e fazer mais. Por 
exemplo, o Brasil possui hoje um dos maiores 
programas de transferência de renda do mundo, 
que certamente afeta de forma importante a 
vida das mulheres em situação de pobreza, mais 
ainda as negras, as indígenas e aquelas que são 
as únicas responsáveis pelo sustento de suas 
famílias. É preciso saber mais sobre os efeitos 
disso e aprimorar as ações públicas.

Outro ponto essencial, que constitui um 
dos oito Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio, é a redução da mortalidade materna, 

“A SPM tem tido um 
papel essencial no 
avanço da agenda das 
mulheres e da equidade 
de gênero no país”
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que tem relação direta com a pobreza, a exclusão 
e a violência. O que temos observado é que a 
taxa brasileira não evolui positivamente, o que 
demonstra que o tema não tem recebido a 
atenção e o investimento que exige e merece. 
As mulheres continuam morrendo por causas 
totalmente evitáveis ligadas à gravidez e ao parto.

Que dados podem situar a posição do Brasil 
em relação a outros países do mundo e aos 
vizinhos na América Latina?
O Unifem publica um relatório bienal intitulado 
Progresso das mulheres do mundo. Em sua 
última edição, encontramos que a taxa média 
de participação política das mulheres nos 
parlamentos nacionais é de 18% na América 
Latina, enquanto no Brasil está por volta dos 
dez por cento, contra 48% na Argentina. Esses 
números falam por si.

Por outro lado, segundo dados da pesquisa 
“Retrato das desigualdades”, uma iniciativa do 
Unifem no Brasil, observa-se um crescimento 
expressivo da média de anos de estudo das 
mulheres entre 1996 e 2007. Entre as mulheres 
brancas, passou de 7,6 para 9,3; entre as negras, 
de 5,2 para 7,4.

Qual tem sido a importância do movimento 
feminista para a defesa dos direitos das 
mulheres no Brasil?
Os movimentos foram, e ainda são, essenciais 
para a promoção da agenda de avanço das 
mulheres rumo à equidade de gênero. Se existe 
hoje no Brasil uma lei específica voltada para 
a violência contra as mulheres, é graças às 
mobilizações iniciadas pelas feministas ainda nos 
anos 1970. Os movimentos são um contraponto 
indispensável para a atuação do setor público 
– e da cooperação internacional – funcionando 
como propositores da ação e controladores das 
iniciativas e de sua implementação.

No Brasil, as mulheres pobres, negras e 
indígenas estão entre as mais marginalizadas. 
A situação é a mesma no restante do mundo? 
De maneira geral, sim. Pelas razões que já 
conhecemos, a exclusão, seja econômica, étnica 
ou racial, ou por determinantes combinadas, 
é uma situação muito difícil de ser superada. 
O importante é que as pessoas conheçam 
e reivindiquem seus direitos, e recebam o 
necessário apoio para colocar suas demandas. É 
neste sentido que apoiamos as mulheres, para 
que elas se tornem sujeitos conscientes e possam 
elas mesmas buscar melhores condições de vida.

Qual a sua mensagem para as mulheres 
brasileiras?
O Brasil cresce como um líder mundial e como 
um modelo de construção democrática para as 
economias emergentes. E faz isto combinando 
forte crescimento econômico com a preocupação 
em proteger as populações mais vulneráveis, 
através de programas sociais massivos, e com 
participação democrática. Neste particular, 
destaco os movimentos de mulheres em sua 
extraordinária capacidade de interferência 
nas políticas públicas, comprovada no diálogo 
permanente com a SPM, que tem demonstrado 
uma disposição inédita de trabalhar em articulação. 
Por sua eficácia e vantagens evidentes, este é o 
modelo de trabalho que o Unifem busca promover 
nas democracias emergentes.

“Os movimentos 
são um contraponto 
indispensável para a 
atuação do setor  
público – e da
cooperação internacional”
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entrevista |  Laís Abramo, Diretora do Escr i tór io da OIT no Brasi l* 

Embora não sejam políticas públicas específicas 

para as mulheres, a valorização do salário 

mínimo e o programa de garantia de renda 

mínima, o Bolsa Família, são apontados por 

Laís Abramo, diretora do escritório da OIT 

no Brasil, como programas de referência no 

exterior. Ela destaca também o Programa Pró-

Equidade de Gênero, iniciativa que visa reduzir 

a desigualdade entre homens e mulheres no 

mundo do trabalho, a organização sindical 

das trabalhadoras domésticas e a Lei Maria 

da Penha. Socióloga, mestre e doutora em 

Sociologia pela Universidade de São Paulo (USP), 

Abramo atua na área de sociologia do trabalho 

há mais de 20 anos e acompanha o tema de 

gênero profissionalmente desde 1992 na OIT.

Como estão as políticas relacionadas 
ao trabalho das mulheres no Brasil em 
comparação com outros países, especialmente 
da América Latina? 
O Brasil não está na vanguarda nesse tema, 
diferentemente de outros que a OIT acompanha. 
Houve um atraso muito grande na definição de 
um mecanismo governamental que pudesse 
realmente assumir de maneira mais definida as 
políticas para as mulheres. Isso só aconteceu 
com a criação da SPM em 2003. Antes havia o 
Conselho Nacional de Direito da Mulher, que foi 
muito importante num determinado período, 
especificamente durante a época da constituinte, 
mas faltava um organismo com atribuições mais 

Salário mínimo e Bolsa 
Família aumentam a 
equidade de gênero

claras e com um lugar institucional mais forte no 
governo. Há países da América Latina que têm 
isso há muito mais tempo.

A criação da SPM representou um avanço 
no Brasil. Foi criado um orçamento, ainda que 
reduzido, e definido o objetivo claro de promover 
a transversalização de gênero. Outra conquista 
foi a criação, em muitos estados e municípios, 
de secretarias voltadas para as políticas para as 
mulheres. A OIT não gosta de fazer comparações 
entre países. O importante é acompanhar e 
apoiar os avanços em cada lugar. Evidentemente, 
pensamos em quais boas práticas um país 
pode inspirar os outros e vice-versa. No caso da 
Europa, as políticas de promoção de igualdade 
de oportunidades no mundo do trabalho têm 
uma trajetória muito mais consolidada que em 
outras regiões.

Em que pontos avançamos mais?
Em primeiro lugar, na existência de um 
mecanismo como a SPM, e a sua disseminação 
nas esferas estaduais e municipais. Outro 
destaque é a Lei Maria da Penha. Acho que o 
tema da igualdade de gêneros tem uma presença 
cada vez maior no movimento sindical, que vem 
desenvolvendo políticas, ações, conseguindo 
avançar no âmbito da negociação coletiva. 
Junto aos empregadores, o tema também vem 
ganhando espaço.

No âmbito do trabalho, se analisarmos 
os dados, podemos constatar que existe 
ainda a desigualdade de remuneração. Isso 

* Entrevista concedida para esta publicação em dezembro de 2009.
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vem diminuindo, mas num ritmo lento. Um 
dos fatores que mais contribuem para reduzir 
as desigualdades salariais é o processo de 
valorização do salário mínimo. Nós podemos 
ver que as desigualdades ainda são grandes, 
principalmente se cruzarmos as dimensões 
de gênero e raça. No caso das desigualdades 
entre as mulheres negras e os homens brancos, 
por exemplo, as diferenças continuam sendo 
exageradamente grandes.

Outras políticas têm tido um impacto 
positivo na melhoria geral das condições de vida 
da população e das mulheres em especial. Posso 
citar o Programa Luz para Todos, que significa um 
elemento de inclusão social e liberação do tempo 
das mulheres para outras atividades, incluindo o 
trabalho remunerado. O Programa Nacional de 
Documentação da Trabalhadora Rural propicia 
inclusão na cidadania de uma porcentagem 
grande de mulheres. Outros avanços foram a 
criação da Comissão Tripartite de Igualdade e 
Oportunidade de Gênero e Raça no Mundo do 
Trabalho. Há também o Programa Pró-Equidade 
de Gênero, que leva essa discussão para dentro 
das empresas e outras organizações. A ampliação 
da licença-maternidade para seis meses – no 
caso da gestão pública já como uma realidade e 
das empresas privadas já com possibilidade de 
adesão – é um avanço na situação das mulheres 
com relação à sua vida familiar e no mercado  
de trabalho.

E quais são os desafios?
Um dos mais importantes é a extensão da 
seguridade previdenciária para uma parcela muito 

grande das mulheres que está fora do mercado 
formal de trabalho. As mulheres necessitam 
de mais proteção social que os homens. Além 
de todas as circunstâncias que são comuns aos 
dois sexos, as mulheres têm mais dificuldade de 
conciliação entre a vida no trabalho e sua vida 
familiar. Muitas mulheres ainda estão excluídas da 
assistência social e da licença-maternidade. Há 
também a necessidade de ampliação dos serviços 
de creche. Outro desafio é a regularização das 
trabalhadoras domésticas. São mais de seis 

milhões de mulheres que trabalham  
nessa área. A formalização só alcança um 
terço das trabalhadoras domésticas, e mesmo 
essas não têm direitos idênticos aos demais 
trabalhadores assalariados.

Há algum programa no âmbito de políticas para 
as mulheres sendo desenvolvido atualmente no 
Brasil que sirva de exemplo no exterior?
Em relação aos programas de políticas públicas 
brasileiras que são referência no exterior, 
destacaria dois que não têm relação direta com 
as mulheres, mas que têm um reflexo importante 

“Nós podemos ver 
que as desigualdades 
ainda são grandes, 
principalmente se 
cruzarmos as dimensões 
de gênero e raça”
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na questão da igualdade de gênero, são eles 
o Bolsa Família e a política de valorização do 
salário mínimo. O Bolsa Família é uma referência. 
Países da África e da América Latina têm vindo 
ao Brasil para conhecê-lo melhor. O sistema 
de valorização do salário mínimo passou a ser 
recomendado pela OIT. O Pró-Equidade de 
Gênero também é um programa que tem sido 
apresentado em várias instâncias internacionais, 
da América Latina principalmente. A organização 
sindical das trabalhadoras domésticas no Brasil 
é mais avançada que em outros países. E o 
Programa Trabalho Doméstico Cidadão poderá 
contribuir para o debate que a OIT promoverá 
para a adoção de instrumento internacional de 
apoio às trabalhadoras domésticas. Outro ponto 
é a forma como a questão do gênero está sendo 
incorporada na discussão coletiva. Nós fizemos 
uma pesquisa – publicada no ano 2000 – em 
sete países da América Latina sobre que tipos de 
cláusula de promoção da igualdade haviam sido 
incorporados na discussão coletiva. O Brasil era o 
país onde isso mais tinha acontecido.

Qual a visão da OIT sobre o tema do trabalho 
reprodutivo no Brasil?
É um debate fundamental. Se pensarmos 
do ponto de vista do mundo do trabalho, é 
impossível atingir a igualdade de tratamento 
entre homens e mulheres sem pensar na 
reprodução social. Existe a ideia predominante 
na cultura e nas instituições de que a mulher é 
responsável por excelência pelo universo privado, 
doméstico e reprodutivo, enquanto aos homens 
é reservado o âmbito público e produtivo. E, 
muitas vezes, a mulher, quando entra no mercado 
de trabalho, é considerada força de trabalho 
secundária. Ela está lá porque o homem tem 
problemas para sustentar a família. Então a 
mulher está meio que “quebrando um galho”, 
mas o lugar dela mesmo não é aquele. Isso 

significa, evidentemente, uma restrição de tempo, 
recurso e energia para a dedicação ao mundo 
produtivo. Cria-se uma tensão na qual se fomenta 
a ideia de que cabe às mulheres resolvê-la. 

Está cada vez mais claro que esse debate 
tem de ser ampliado e que a reprodução deve 
ser considerada nas políticas públicas e na 
organização do trabalho. A OIT realizou, com o 
apoio da SPM, um relatório regional na América 
Latina sobre o trabalho e a família. Nós tentamos 
exatamente avançar essa discussão do ponto 
de vista da igualdade de gênero. A questão 
chave é entender que a ideia da mulher como 
presa ao ambiente doméstico ou como força de 
trabalho secundário tem de ser superada, pois 
corresponde cada vez menos à realidade. Se 
formos ver os dados da última PNAD, o número 
de mulheres que são responsáveis pelo domicílio 
tem crescido de maneira muito significativa. A 
questão da conciliação entre o mundo produtivo 
e o reprodutivo, entre a vida familiar e a vida no 
trabalho, também envolve o homem. Ele sai de 
casa às 7h da manhã para trabalhar, volta às 9h 
da noite e só vê o filho nos fins de semana. Isso 
não apenas significa uma carga suplementar de 
trabalho para as mulheres, mas indica que esse 
homem não está tendo a oportunidade, como 
deveria, de participar da vida familiar. Esses são os 
princípios da Convenção 156 da OIT, trabalhadores 
de ambos os sexos com responsabilidades 
familiares. Para resolver o problema da 
desigualdade no mercado de trabalho, temos de 
tratar do trabalho reprodutivo e esse não é um 
tema que diz respeito somente às mulheres.

Qual o impacto das questões relativas 
à maternidade na desigualdade de 
oportunidades e de salários? 
Existe a ideia disseminada de que o custo do 
trabalho da mulher seria maior do que o do 
homem, por conta, basicamente, da licença-
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maternidade e das creches. É necessário um 
debate profundo sobre isso, porque a questão 
da reprodução social não pode ser vista 
como uma atribuição somente das mulheres 
e das famílias. É uma questão que interessa 
à sociedade como um todo, ao governo e 
às empresas. Está havendo uma diminuição 
acelerada da taxa de natalidade no Brasil. Em 
muitos países isso já é dramático. Entre outros 
problemas, isso compromete a sustentabilidade 
da previdência social. 

O grande empecilho à resolução dos 
problemas de conciliação entre trabalho e vida 
familiar é a responsabilização da mulher, ou 
seja, foram elas que resolveram ter os filhos e 
elas que têm de se virar.  Além disso, elas são 
consideradas menos adequadas para o trabalho 
porque teriam “os problemas vinculados à 
maternidade”. Os anos de vida economicamente 
ativos das mulheres têm crescido muito, elas 
trabalham cada vez mais, 30, 40, às vezes 50 
anos, por exemplo. Dos 18 anos até os 70, são 
muitas décadas de exercício profissional, e elas 
terão no máximo dois ou três filhos.

Portanto, existe uma imagem mitológica 
de que as mulheres engravidam todos os anos, 
e não é verdade. A quantidade de filhos por 
mulher é aproximadamente dois. Entre mulheres 
inseridas no mercado de trabalho é menor ainda. 
Quem paga a licença-maternidade não são as 
empresas, é a Previdência Social, evidentemente 
as empresas contribuem, mas a contribuição que 
elas fazem independe do número de mulheres 
contratadas. Então, são muito mais mitos que 
realidades, mais isso continua impedindo 
a igualdade de tratamento entre homens e 
mulheres no trabalho. 

Quais são as recomendações da OIT com 
relação ao trabalho reprodutivo no Brasil?
A Organização Mundial de Saúde recomenda 

a amamentação materna exclusiva até os 
seis meses de idade. Isso é uma coisa muito 
importante para o bem-estar da criança, sua 
saúde física e mental, o que vai refletir mais 
tarde em muitas economias na área de saúde. 
A questão da licença-maternidade é um ponto 
chave na conciliação entre família e trabalho. Se 
a mulher não tem essa proteção no momento 
da maternidade, ela vai deixar de trabalhar ou 
vai viver esse período de maneira parcial. A 
ampliação da licença-maternidade para seis 
meses é um fato muito positivo, um avanço. 
Falta no Brasil uma licença-paternidade maior, 
como ocorre em outros países. Muitos países 
adotam as chamadas licenças-parentais, que são 
mais prolongadas e podem ser tomadas ou pelo 
homem ou pela mulher. Isso aponta no sentido 
de tirar apenas da mulher essa responsabilidade 
na maternidade. Esse é um tema, por exemplo, 
que no Brasil não está sendo discutido, você tem 
algumas negociações coletivas, até existe uma 
campanha de extensão da licença-paternidade 
para 15 dias. Mas a licença parental é muito 
importante porque o homem e a mulher podem 
dividir esse momento.

As políticas públicas no Brasil poderiam 
avançar nessa direção, das licenças-parentais?
As licenças-parentais e outras formas de facilitar 
o trabalho reprodutivo, como as lavanderias, os 
restaurantes populares, que possam minimizar o 
peso de trabalho reprodutivo.

Qual é a sua avaliação sobre a importância do 
movimento feminista na defesa dos direitos 
da mulher no mundo do trabalho? Ainda é 
importante?
Sem dúvida, o movimento feminista foi 
essencial no sentido de colocar essa discussão 
na sociedade. Não só o tema do trabalho foi 
tratado. O movimento feminista também discutia 
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a violência contra a mulher, por exemplo. 
Ele continua sendo um espaço fundamental 
para essa reflexão. Claro que a realidade 
de hoje é muito diferente de 30 anos atrás, 
porque o tema passou a ser mais incorporado 
e outras organizações da sociedade, 
que não são necessariamente feministas, 
assumiram a bandeira dos direitos da mulher, 
como as organizações sindicais, os órgãos 
governamentais que desenvolvem políticas 
públicas nessas áreas. O movimento feminista 
é importante para um aprofundamento mais 
teórico e conceitual do assunto. 

Como a senhora analisa a participação 
feminina no movimento sindical no Brasil?
Ainda tem desigualdade de gênero dentro 
dos sindicatos, mas é um tema que vem sendo 
incorporado. Temos a questão das cotas 
nas direções sindicais há bastante tempo. 
Na maioria das centrais sindicais existem 
secretarias e coordenadorias das mulheres 
que são importantes. O movimento sindical 
tem contribuído para a discussão do tema de 
gênero no mundo do trabalho. Tem havido uma 
participação importante dos sindicatos  
na decisão de políticas públicas, na  
negociação coletiva. 

Quais são os principais aspectos da relação 
pobreza, etnia e gênero na questão do 
trabalho no Brasil? 
Essa é uma das questões em que o Brasil é 
referência para outros países. Isso é relevante 
porque há uma grande ligação entre pobreza, 
trabalho, gênero e raça no Brasil. Não tenho 
dúvidas de que as desigualdades de gênero 
e de raça são eixos estruturantes da matriz da 
desigualdade social no país. Os indicadores do 
mercado de trabalho apontam de forma claríssima 

essa relação. As mulheres negras sofrem essa 
dupla discriminação, essa dupla desvantagem. 
Estão sempre na pior situação dentro de qualquer 
indicador que possa ser considerado. Outro 
aspecto importante é a questão das estatísticas. 
É fundamental contar com estatísticas orientadas 
por sexo e raça para podermos monitorar os 
problemas, os avanços, ou retrocessos, e nisso 
o Brasil tem avançado. Avançou na produção 
dessas estatísticas e, portanto, na alimentação 
desse debate. Então, as condições de gênero 
e raça são determinantes da pobreza. Existe 
uma concentração maior de mulheres e negros 
entre os mais pobres. E determinantes como 
dificuldades de saída da pobreza. Como eixos 
estruturantes da matriz da desigualdade, 
gênero e raça têm que ser tomados em 
conta de maneira decisiva na definição das 
políticas públicas que pretendem superar essas 
desigualdades. 

Qual a mensagem da a OIT para as 
trabalhadoras brasileiras?
Um dos objetivos da OIT é apoiar o esforço 
nacional na promoção da igualdade de 
gênero, entendido como um esforço do 
governo, empregadores e trabalhadores. Esse 
é o tema central da agenda de trabalho da 
OIT nos últimos anos. A nossa mensagem é 
para ressaltar a importância da valorização 
do trabalho das mulheres. Temos de superar 
definitivamente a ideia de que as mulheres são 
trabalhadoras de segunda categoria. Todos 
os dados estatísticos e evidências dizem o 
contrário, mas há mulheres que ainda assumem 
esse papel. É também importante aprofundar 
as políticas públicas nessa área e continuar o 
desenvolvimento do diálogo social entre os 
principais atores do mundo do trabalho, que 
são governo, empregadores e trabalhadores.
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Mão dupla na cena mundial 

Além do Unifem e da OIT, há um conjunto de organizações internacionais que 

apoiam as políticas para as mulheres no Brasil por meio de convênios e acordos 

com a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM). Entre as agências 

da Organização das Nações Unidas (ONU), existem parcerias com o Fundo 

de População das Nações Unidas (Unfpa), o Fundo das Nações Unidas para 

a Infância (Unicef) e o Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime 

(UNODC). Também existe cooperação de organizações governamentais e não-

governamentais de países dos continentes africano, americano e europeu em 

diversas ações da SPM.

O Brasil é signatário de acordos internacionais que remetem à questão dos 

direitos da mulher e tem participação ativa nos fóruns nos quais são discutidas e 

definidas políticas para s mulheres.  Entre eles estão o Comitê para a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (Comitê CEDAW), da 

ONU, a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), da Organização dos Esta-

dos Americanos (OEA), a Comissão Econômica para a América Latina e Caribe 

(CEPAL), a Reunião Especializada da Mulher (REM), do Mercosul, o Fórum de 

Diálogo IBAS (Iniciativa Trilateral entre Índia, Brasil e África do Sul) e a Comuni-

dade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP).

Para implementação dos acordos assinados pelo Bra-

sil, os compromissos assumidos foram incorporados às duas 

edições do Plano Nacional de Política para as Mulheres. Além 

disso, o país voltou a apresentar, na sede da ONU, o relatório 

periódico referente ao cumprimento das obrigações relati-

vas à Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Contra a Mulher. Embora signatário da Con-

venção desde 1984, o país deixou de apresentar os relatórios 

junto ao Comitê CEDAW por quase 20 anos. O Comitê de 

Monitoramento da CEDAW elogiou o relatório brasileiro, 

apresentado em 2007, e destacou a forma participativa como 

estão sendo construídas as políticas de igualdade no país.  

A participação intensa nos foros internacionais implicou também na am-

pliação da participação brasileira nos colegiados de direções de instâncias mul-

tilaterais. O reconhecimento do trabalho desenvolvido no país levou a Ministra 

da SPM a ser eleita, por unanimidade, Presidenta da Comissão Interamericana 

de Mulheres (CIM), da OEA, para o período 2004–2006. Foi a primeira vez na 

história da CIM, criada em 1928, que uma brasileira ocupou o cargo. 

À medida que o país ocupa espaços de maneira positiva no cenário inter-

nacional, há um fortalecimento interno das políticas de promoção da igualdade 

entre os gêneros. Da mesma forma, os avanços internos também fortalecem e 

estimulam os avanços no cenário internacional. 

À medida que o país 
ocupa espaços de 
maneira positiva no 
cenário internacional, 
há um fortalecimento 
interno das políticas de 
promoção da igualdade 
entre os gêneros
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Mais luta por direitos e por espaço
Se o presente está sendo o tempo de lutas e de avanços nas conquistas 
femininas, com mais autonomia, mais cidadania e menos violência, como 
será o amanhã das relações de gênero? Com a palavra, sete jovens brasilei-
ras, de diferentes lugares e com experiências variadas.  Elas acreditam que 
haverá mais igualdade, mas não anteveem o fim da linha.

A cada passo dado pelas mulheres surgem novos desafios para elas e para 
toda a sociedade. Segundo Norberto Bobbio, as mulheres protagonizaram 
a mais importante revolução do Século 20. Mas a luta das mulheres, en-
quanto segmento com necessidades e demandas específicas, atualiza-se, 
não se esgota, na medida em que as condições de desenvolvimento da 
sociedade também mudam.

Mensagem  
para o futuro
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depoimento | Gracilene Freitas de Paiva Souza depoimento | Janaina Santos Oliveira 

Gracilene Freitas de Paiva Souza, 28 anos. 

Nasceu e mora em Feijó, na zona rural do Acre. 

Tem ensino médio e cursa Ciências Contábeis 

(Universidade do Norte do Paraná – curso a 

distância). Trabalha como agente da Polícia 

Civil. É auxiliar carcerária na delegacia, onde 

faz o registro de ocorrências, entre  

outras funções.

Quando se fala de igualdade de gênero, eu penso 

em direitos iguais nos campos social, econômico, 

trabalhista, enfim, em todas as áreas, que permi-

tam que homens e mulheres possam conviver nas 

mesmas condições.

Na delegacia em que eu trabalho, é grande a 

predominância masculina. Fui vereadora da cida-

de de Feijó, eleita em 2000. No Acre, a secretária de 

segurança é mulher. Acho que o nosso estado vai 

melhor que muitos outros em matéria de direitos 

da mulher.

Creio que para desenvolver políticas efi-

cientes para as mulheres, só há uma maneira: en-

volver os homens. Foi quando virei vereadora que 

eu percebi que não adiantava fazer um milhão de 

reuniões de mulheres. Os companheiros são parte 

essencial dessa batalha, porque uma vez que enten-

dem a questão, podem nos ajudar a falar para ou-

tros homens. Tem companheiro que defende nossa 

causa muito mais do que muitas mulheres. 

Vejo um futuro de mais luta das mulheres 

para ocupar os espaços existentes e lutar por mais 

espaço e por independência financeira, porque 

esse é o passo principal para ganhar confiança em 

si e não se submeter à violência ou humilhação.

Janaina Santos Oliveira, ‘Refem’, 29 anos, nasceu 

no Rio de Janeiro e mora em Parada Angélica, 

Duque de Caxias, RJ. Cursa graduação em 

Comunicação Social na Universidade Veiga de 

Almeida (término em julho de 2010). É rapper, 

documentarista e trabalhadora autônoma. 

Atualmente atua como produtora no 

movimento Enraizados.

‘Refém’ é a sigla de Revolta Feminina. O meu nome 

sugere, justamente, essa prisão social da mulher, 

contra a qual deve se revoltar. A minha maneira de 

lutar é cantando, fazendo filmes sobre as mulheres, 

produzindo eventos para elas. Uma boa coisa que a 

gente faz vai refletir no mundo: um texto, uma mú-

sica, uma atitude. Temos de acreditar em nossa ca-

pacidade, em nosso poder de transformação. Penso 

como o Renato Russo: fazer tudo hoje, como se não 

houvesse amanhã. A revolução é agora. Amanhã, 

você não vai poder fazer mais nada, porque o ama-

nhã pode não chegar. Aliás, o amanhã nunca chega. 

Tudo o que se vive, se vive no agora. 

Daqui a 10, 20 anos, eu acredito que o nível 

de igualdade vai estar muito maior. Daqui a alguns 

anos, as mulheres vão ter direito sobre o próprio 

corpo, vão poder optar por um aborto sem serem 

julgadas como criminosas. Eu espero que isso acon-

teça agora, em 2010, porque essa luta já é muito 

antiga. Nossa luta, na verdade, é por um Estado 

realmente laico. Eu não aceito ser julgada por to-

mar uma opção que afeta a minha vida. Ninguém 

pode interferir nas minhas decisões. A gente pode 

mudar essa configuração estranha que a sociedade 

assumiu. Se isso vai acontecer exatamente assim, eu 

não sei, mas eu preciso acreditar. No dia em que eu 

deixar de acreditar, eu deixo de lutar. 

‘Penso em  
direitos iguais’

‘A revolução 
é agora’
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Larissa Amorim Borges, 28 anos. Nasceu e mora 

em Belo Horizonte, MG. Formada em Psicologia 

pela PUC-Minas, com bolsa e financiamento 

público. Fez estágio, se formou em dezembro e 

agora está procurando emprego.

Participo da Organização de Mulheres Negras 

Ativas e do Fórum Nacional de Juventude Negra. 

“Negras Ativas” é uma entidade que promove dis-

cussões sobre gênero, raça e juventude. Nosso ob-

jetivo é trabalhar pela ascensão e pela tomada de 

poder pelas mulheres negras, faveladas e de perife-

ria. Participo desde a criação, em 2003. O Fórum 

começou em 2005 e reúne jovens do Brasil inteiro, 

de outras organizações ou com atuação individual. 

Atualmente, a principal bandeira do Fórum é con-

tra o extermínio da juventude negra. 

Igualdade de gênero significa a possibilidade 

de mulheres e homens terem os mesmos direitos. A 

gente tem que reconhecer e valorizar as diferenças 

e trabalhar para que elas não se tornem motivos de 

desigualdade. Todos os espaços sociais são espaços 

que reproduzem as desigualdades de sociedade. No 

Fórum, que é um espaço misto, com jovens de am-

bos os sexos, a gente faz um esforço cotidiano para 

superar essas diferenças.

É difícil pensar no futuro, porque muitos jo-

vens estão morrendo agora. Quando eu penso em 

2020, meu primeiro desejo é que essa juventude de 

hoje ainda esteja viva. Há muitos jovens sendo ex-

terminados, principalmente, negros. Eu quero um 

futuro com vida. E que, nesse futuro, nós possa-

mos ter acesso à saúde, moradia, educação. Eu não 

quero sobreviver, eu quero viver. Precisamos ter 

os mesmos direitos. As mulheres precisam ocupar 

todos os espaços de poder que puderem, precisam 

ser amadas e acolhidas de forma completa.

Natália Falavigna Silva, 25 anos. Nasceu em 

Maringá e mora em Londrina, Paraná. Cursou 

Educação Física na Universidade Norte do Paraná 

(Unopar). Conquistou a medalha de bronze em 

taekwondo nas Olimpíadas de Pequim (2008).

Eu sempre quis ser atleta e dizia que iria dispu-

tar uma Olimpíada. Com 14 anos, eu conheci o  

taekwondo numa academia perto de casa. Quan-

do comecei, a predominância era totalmente 

masculina. O preconceito contra mulheres que 

praticam lutas é mais mascarado agora, mas ain-

da existe. Havia mais patrocínios para a equipe 

masculina do que para a feminina. Hoje, a gente 

está em pé de igualdade, mas temos de confir-

mar sempre o nosso espaço.

A equipe feminina tem títulos, mostra re-

sultados, mostra que merece a mesma atenção que 

os homens. Da mesma forma como as mulheres 

têm que batalhar por espaço no trabalho, nós te-

mos que batalhar no esporte. Nossa luta não aca-

ba. As vitórias ultrapassam as medalhas. Cada vez 

que nós vencemos, mostramos mais uma vez como 

somos valorosas. Não sei se as mulheres lutariam 

menos ou com menos vontade se não houvesse 

essa necessidade de se firmar, mas, certamente, a 

provação constante é um incentivo, um gás.

Apesar da evolução, as mulheres ainda não 

estão no seu patamar ideal. Para as que ainda não 

se sentem realizadas, eu digo que apostem no tra-

balho e na vontade. O esporte ensina que as mu-

lheres não devem sentir-se sujeitas a preconceitos. 

Eu continuo batalhando à minha maneira, seja no 

dojan ou fora dele. Espero que todas as mulheres 

façam o mesmo. Aí, sim, podemos esperar grandes 

conquistas no futuro.

‘Eu quero  
um futuro com vida’

‘Nossa luta  
não acaba’
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Rosana Rosa da Silva, 21 anos, nasceu em Esteio 

e mora em São Leopoldo, RS. Faz graduação em 

Gestão Ambiental na Universidade do Vale do 

Rio dos Sinos (Unisinos).

Entrei em Gestão Ambiental preocupada com a 

poluição. A Cop-15 foi um fracasso, como a gente 

pode ver. Eu acredito que, se houvesse mais mu-

lheres no poder, as discussões poderiam ter sido 

mais produtivas. O meio ambiente é uma rede, 

uma teia com milhares de pequenas coisas a se-

rem cuidadas. As mulheres são mais sensíveis, elas 

conseguem ter uma visão dessa cadeia. Não estou 

dizendo que os homens não são capazes, mas acho 

que as mulheres podem tratar o problema de ma-

neira mais cuidadosa.

Penso a igualdade de gênero como a conquis-

ta de espaço. Esses espaços são nossos por direito, 

mas as mulheres estão demorando a conseguir. Al-

guns homens estão evoluindo, principalmente os 

que estão envolvidos em movimentos. No entanto, 

muitos homens ainda pensam que o único direito 

das mulheres é a Lei Maria da Penha. Tipo, bater 

não pode, o resto pode tudo. Não é bem por aí. 

Creio que o debate de gênero vai evoluir no 

futuro. Vamos continuar avançando nos espaços de 

trabalho e nos direitos em geral. O aborto vai ser 

legalizado. Vai demorar, mas a gente tem de con-

quistar. Daqui a um tempo, as mulheres não vão 

precisar ir a clínicas de beira de estrada, de fundo de 

quintal, para poder abortar. Dezenas de mulheres 

morrem devido às condições em que fazem aborto. 

É a briga que eu acho mais difícil, mas a gente não 

pode desistir. Não adianta sentar em casa e recla-

mar. É preciso ir à luta e reforçar o grito.

Roseane Ribeiro Arévalo, 24 anos. Nasceu 

em Manaus, Amazonas e mora em São Paulo 

há dois anos. Completou o ensino médio, 

mas interrompeu o curso de Pedagogia. É 

trabalhadora autônoma. Ministra oficinas, 

palestras e aulas sobre sexualidade para 

escolas, grupos de jovens e ONGs.

Acho que a igualdade de gênero é uma luta não 

só das mulheres, mas também dos homens e do 

movimento LGBT. Independentemente de raça ou 

religião, todas as pessoas têm o direito de ter acesso 

às mesmas condições e direitos. 

Muitas mulheres ainda ganham menos do 

que homens, simplesmente por serem mulheres. 

A questão da saúde também é um problema. A 

questão do aborto também é um obstáculo a ser 

vencido. Vivemos em um país dito de esquerda, 

mas com um conservadorismo enorme. Mulheres 

negras, lésbicas e periféricas sofrem demais. Falo 

das lésbicas porque sei o preconceito que nós so-

fremos. Só há dois anos que eu resolvi me assumir 

e vim para São Paulo com as ideias dos movimen-

tos feminista e gay na cabeça. 

Para resolver a questão da igualdade de gê-

nero, precisamos respeitar o próximo. Sem isso, 

fica impossível construir o mundo melhor. Não 

importa o que se faça, porque se os homens, mu-

lheres, gays, lésbicas, transexuais, travestis e todos 

os outros não puderem ficar no mesmo patamar, a 

sociedade nunca vai alcançar a paz e a justiça. 

As mulheres não podem deixar de acreditar. 

As lutas são eternas. Hoje pode ser que não dê certo, 

mas a gente tem de insistir. Se a gente acredita muito, 

luta com garra, a luta tem resultado. As mulheres pre-

cisam se apoiar, se ajudar. Dessa forma, alcançaremos 

nossos objetivos muito antes do que esperamos.

‘O aborto vai  
ser legalizado’

‘As lutas são eternas’
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Terezinha Cristina da Costa Rocha, 25 anos. 

Nasceu em Contagem e mora em Belo Horizonte, 

MG. Faz mestrado em Educação com bolsa  

do CNPq. Ganhou o Prêmio Jovens Cientistas, 

com o tema “Educação para reduzir as 

desigualdades sociais”.

Para mim, igualdade significa ter as mesmas opor-

tunidades. Algumas mulheres adotam um femi-

nismo extremista para combater o machismo, e 

acabam pecando nos mesmos pontos, querendo 

colocar as mulheres acima dos homens. Não é por 

aí. Eu acho que nossa luta deve ser para ter exata-

mente as mesmas chances, a mesma possibilidade 

de alcançar nossos objetivos que qualquer outra 

pessoa no mundo tem.

Eu tive a oportunidade de entrar na facul-

dade, iniciar as minhas próprias pesquisas. Assim 

como eu, aqui na universidade as mulheres estão 

deixando de ser espectadoras para serem artistas e 

protagonistas da vida. Eu vejo que os grandes car-

gos, infelizmente, ainda são ocupados, em grande 

parte, por homens. Contudo, isso está mudando. 

Na pós-graduação, no mestrado, no doutorado, a 

gente vê cada vez mais mulheres.

Há um tempo, as mulheres eram submissas. 

Hoje, essa situação melhorou um pouco, o nosso 

potencial tem sido mais reconhecido, mas ainda 

há muito a ser feito. Melhorou bastante, mas ainda 

temos muito espaço para conquistar.

‘Ainda há muito  
a ser feito’
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